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TERMO DE REFERENCIA DO OUIKTO
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í. OBJKTO: AQuiSiÇÃO DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR DIÁRIO DE ESTUDANTES, 0tlÇOàiijNAl20ME
ÕNIBUS RURAL ESCOLAR (ORE) PARA TRANSPORTE DOS ALIJNOS l)A Rl;l)E MUNICIPAL DE ENSINO DO
M IJNICIPAL DE TIANGUA-CE.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR ITE:H E FUNDAMENTAÇÃO LF:GAL
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa provenielli:e da Secretaria de Educação, órgão
responsável pelo presente processo adtninistrativo.
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM (AMPLA PARTICIPAÇÃO).

2.2.1.0S QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO
2.2.2. Os itens que serão disputados tlo presente processo serão destinados à ampla participação

2.3. DA FIJNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.3.1.Regido pela Lei n.Q l0.520, de 17 de julho (ie 2002 e, sul)sidiat'iatncnte, p( la Lei n.e 8.666 de 21 de junho cle
1993, cona as a]terações da Lei n.g 8.883/94 e da Lei n.g 9.648/98, peia Lci Comp]cmcntat' ng ]23/2n06 c su;ls
alterações posteriores, Decreto Federalne. l0.024/19, de 20 de setembro de 2019.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBIETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE FORMA

ITEM OI - ANIPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND.: ; QTD

Õnibus Rural Escolar - OrE 1: ânibus com comprimento totalináximo cle 7.000

mito. capacidade de carga\ útil líquida de no mínimo 1.500 1<g cona capacidade
mínima de 29 Cvinte e nove) estudantes sentados, mais o con(tutor, e deve se
equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do ti})i poltrona móvel
[DPM), para embar(]ue c desembarque de estudante coral deficiência, ou com
mot)ilidade reduzida, (lue permita realizar o deslocamento de uma, ou mais
poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao níve! do piso interno.

l Unic1. l 3

ITEM 02 - AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO:1i,:l::i :l:;.l;lj i: 1; 1: UND.

õnibus Rural Escolar - ORE 3: ânibus com comprimento total n'áximo de 111.000
min, capacidade de carga útillíquida de no mínimo 4.000 1<g, com capaciciacle
mínima de 59 (cinquenta c nove) estudantes sentados, mais í] condutor, e deve ser
equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona nlóvell Unid.
(DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com
mobilidade reduzida. que permita realizar o deslocamento (:e uma, ou mais
PQ.ltronas, do salão de passageiros, do exterior do veíçylç!, qo níyç dqpiso interno.

Qvn

2

O vzllor máximo aceitável para a contratação possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente
aos órgãos de controle externo e interno, nos termos do Art 15 do Decreto F.}deraln' l0.024/20 19.

4. JUSTIFICATIVA OA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A aq\lisição justifica-sc para ampliação da frota escolar municipalpanl inelhr; - locoíitoção dos alunos, oferecendo
conforto, segurança e condições mínimas que fortalcçam a coillunidadc c valOFi.zcm o aluno da rede municipal de
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5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0s t'ecursos financeiros para pagamento das despesas de execução das obras e serviços correrão po
recursos próprios do orçamento do município de Tianguá, na seguinte dotação oiçamentária:

conta dc

UNIDADE ORÇAMENTARIA

.EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

05.0503

12.361.0226.2.034 - FUNDEB 30% - Serviço Municipalde Transporte

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Materiais Permanente:
FONTE DE RECURSO: RECURSO FEDERAL

6. DO MODO DE DISPUTA
6.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em (lue os
licitantcs apt'esentarão lances públicos e sucessivos, com lance Rinale fechado.
6.2. O valor estimado para os itens possuirão caráter sigiloso, conforme Art. 15. $ 1g do DECRETO NÇ l0.024, DE 20
DE SETEMBRO DE 2019, qual diz "0 caráter sigiloso (]o valor estimado ou do valor n)áxiino aceitável para
contratação será fundar[aentado no $ 3e do art. 7e da Lei ne ].2.527, (]e IB de: noven]bro de 20111, c ]lo at't. 20 do
Decreto n9 7.724, de 16 dc maio dc 2012".

7. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1.RE( ISTRO COMERCIAL no caso dc empresa (firllla individual], no registro público de ctmpresa incrcailtii da
)unta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o t'egisLro cJa jullta onde
opera com avetbação no iegistro da Junta onde teta sede a n)atroz.
7.2.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO 0U CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAM)O em vigor devidamente registrado no
rcgisti'o público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de scicicdades cml)resárias e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado (]e documentos de eleição de seus administ:actores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filialou agência, apl'cscntar o registro da Junta onde opera com averbação no regisLro (la junta onde
tei)} sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser aprllseiltados os aditivos posteriores ao
contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essa' serão exigidas.
7.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - e'tcet.o cooperativas - no Cartório dc
Rcgistl'o das Pessoas Jui'ídicas acottlpanhada de pt'ova da diretoria eln cxcrcícit); devendo, no caso cla licitante sel' a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado on(Je open!
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
7.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm sc tl'atando dc ompi'csa ou sociedade est angeira em funcionamento no País, c
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAM.ENTE expedido pelo órgão coma)Utente, qu-3ndc
atividade assina o exigir
7.5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos os :;ócios, diretoi'es ou do cmprcsái'io
individual. No caso de sociedade anónima pode ser apresentada a cópia dc docujnento of]cia](]e identificação de seus
administradores, membros de concelho de aditlinistração e da diretoria acompai3hadas dos fitos (ltie os nonleitram

8. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ)
8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou inunicipa;. conforme o caso, se houver, relativo
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o oblcto contratual
8.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva cla União (inclusive contribuições sociais).
com base na Pot'tat'ia Conjunta RF'B/PGF'N n' 1.751, de 02/10/2014;
8.4. Prova (]e regu]ari(jade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa dc Débitos
Estaduilis de seu domicílio ou sede
8.5. Pt'ova de regularidade pata coilla fazenda municipalmediante a apiesentí.ção da Certidão Negativa de Débitos
Municipais de seu domicílio ou sede [Geral ou ISS);
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8.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço l.FGTS) mediante
Certificado de Regularidade b'iscas (CRF);
8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, itzdiailtc a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto nâ CT..T com as alterações da Lei Ne.
12.440/11 - DOU de 08/07/2011
8.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisca]e traba]hisia. aos ]icitantes enquadrados como
microempresas c empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (l,'inca) dias úteis, cujo tct'mo inicial
corresponderá ao momento cm quc o proponente for declarado o vencedor {io certame, prorrogáveis pot igual
período, a critério do Pregoeiro. para a i'egularização da documentação e emissão de eventui)ís cerLiclões ttegativas ou
positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração
8.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade físcale trabalhista, mesmo que esta apresente algum a restrição
8.10. A não I'cgularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a iegistl'ai'
preço, sem prejuízo das sanções previsms no arl 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes
ren)anescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitaçãol

9. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9. 1. Certidão negativa de fa]ência ou concordata, expedida pe]o distribuidor da sede da pessoa ]urí(bica
9.2. Balanço Patrimonia]e demonstrativos contábeis do último exet'cicio social. já. exigíveis c api'isentados na lornla
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substtuição por balancetes ou balanços
provisót'ios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encera'ado há taais de 03 (três) itieses da data (tc
apt'csctltação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o bala.nço patrimonial c demonstrações
contábcis assim apresentados:

a.].]] Sociedades regidas pela Lei ng 6.404/76 (sociedade anónima)
Pul)ligados cm Diário Oficial
Publicados em jornalde grande cii'culação; ou.
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou do.tilicílio da licitante

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA)
Pol' fotocópia dos 'l'ermos de Abei'tui'a e de Encerramento do livro [)bário devidamente autenticado na Junta

Comercialcla sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço c das Demonstrações Contábcis devidamente i'eÜistrados ou autenticadas na Junta

Comer'cia] da sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabe]ecido na Lei Comp]emcntar ng ] 23, de 14 de dezcmbt'o de 2006

estatuto das Microempresas e (]as Empresas de Pequeno Porte "SIM PLES
Por fotocópia. dos Termos dc Abertura c de Encerramento do livro Diári(;. devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fot.ocí)pia (]o Balarlço e das Demonstrações Contábeis devidamente ref3istrados ou autenticadas na Junta

Cotnercialda sede ou domicílio da licitante.
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso

Fotocópia do Balanço dc Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial (ta sede ou
domicílio da licitante

O balanço patrimonia[ e as demonstriições contábeis deverão estar' assinados por Conta(]or ou po]' ouvi'o
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de (.:ontabilidadc, ficando, llois, estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de t;.danço patrimonial, esclarecemos
devido entendimento acerca do prazo de validade do mcsillo. Por metal do Acórdão 116/2016-Plenário.
posterior'mente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o 'l'CU acl.atou posicionameiILo sobre o tcm;)
que prima pela regra prevista no instrumento convocatório. No caso:

't...) refutando argumento da representante que alegava (luc
validade dos t)alanços antigos findar-sc-ia cm 30 de abril, quattdo já
teriam (lue ser apresentados (s demonstrativos ano contábil de
referência, o Tt'ibunal entendeu que deveriaiti ser sopesados outt'os

Í' /
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princípios, como o da razoahiildilde e o da ecokNnjni içlad6,LhR#.teb/
um rigorismo excessivo c à:'possibi]ida(]e de 'reconhecer coma
válidas ambas as datas, tan(o a do Código Civil:"quanto-"ã da
Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU 2.145/17-
Plenário)

/

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útil de maio para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

10. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO 'I'ÉCNICA
IO.l.Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, cair a mesma especificação exigida,
discriminada ou simi]ar, fonlccida por pessoa jui'ídica de direito púb]ico ou privado, quc comj]rove que i] ]icitante
possui aptidão para o objeto deste certatne.

11. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
ll.l.Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não empa(l:ga itlcnorcs dc 18 (dezoito) anos em
trabalho notui'no, perigoso ou insalubre. nem emprega menores de 16 (dezessejs) anos em trabalho algum. salvo na
condição de aprendiz, a partir de ] 4 (quatorze) anos, confornlc modelo consEantó dos Anexos deste edital
11.2. Declaração expressa dc integral concordância com os termos deste edital c seus anexos, confot'me modelo
constante dos Anexos deste edital
11.3. Declaração, sob as penalidades cabíveís, de inexistência de fato superveniejite impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de dec]arar ocorrências posteriores, confornlc modelo constante dos Anexos deste edital
(art.32, $2e, da Lei n.e 8.666/93)
11.4.Enl sc tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, cluanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração dc q.ie consta a restrição fiscal e que se
cotlapromete em sanar o vicia. no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispa? o art. 43, $ 1' da Lci Complemer tétt-

11.5. O não atendimento ao disposto neste subitcm, implicará na dcsclassificaç{ o da licitante, conforme prevê art. 51
do Decreto Municipalng 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
11.6.No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE, a documentação
leccionada nos sutlitens7. a 9.poderá ser substituída pela apresentação do Ce:tificado cje Registro Caclastral (CRC)

junto à Prefeitui'a Municipal de Tianguá/CE, juntamente cona a Pt'ova de t'egularidadc para com a fazenda federal
mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atava da
União ou conforinc nova certidão unificada com base na Portal'ia Conjunta RPB/PGFN Ne. 1.751 de 02/10/2014 c
Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso. aos demais licitantes, o direito dc acesso aos
dados nele constantes), o qual deverá scr entregue acotllpanhado dos documentos tratados no subirem 8.deste edital
cuja autenticidade c prazo dc validade serão analisados pelo Pregoeiro.
11.6.1. A dacurnentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE dcvei'á
também encontrar-se dcnt3'0 do prazo de validade c atender ao disposto neste caital.
11.6.2.Havendo a necessidade de envio de docuiTlentos de habilitação cotnplelnentarcs, necessários à conlirmíição
daque[es exigidos neste Edita] e ló apresentados, o ]icitante será convocado ;i encaillinhá-]os, em formato digita!. via

stenla. no prazo dc 24 [VINTE E QUATRO)HORAS. süb pena de inabijitação
11.6.3. Solllente haverá a necessi(Jade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
(documentos oi'iginais não-digitais quando houver dúvida em re]ação à integridacqc do documento (digital.
11.6.4. Não serão aceitas doçumt nuns de habilitação ctJm indicação de CNPJ/CrF' diferentes. salvo aqueles legalmente
pera n itidos
11.6.5. Se o ]icitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da tllatriz, c sc o licitante for a filial.
todos os documentos deverão estar em nome da fi]ia], exceto aque]es (documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente cln nome da matriz.
11.6.6. Serão acentos registros dc CNPJ dc licitante mau'iz e filial com difc.retlças de números dc documentos
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cerltralização do rccolhiincilto dessas contribuições
11.6.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente poster;or à fase de habilitação.
11.6.8.Havendo necessidade de an;l]is;lr lll]nuciosamente os (documentos exigidos, o Pregoeit'o suspendct'á a sessão,
nformando no "chat" a nova data c horál-io para a continuidade da mesma.

123/06N
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[í.6.9.Será inabi]itado o ]icitante que não compi'oval sua habilitação, seja [)or não apresentar'''«:!aisquet' dg;?''\
docutllentos exigidos, ou apresenta-los em desacot'do com o estabelecido neste Edital. ''----
11.6.10.0 1icitante pt'ovisotiamente vencedor em t.lm item, que estiver concorrer.lo em outro item, fecal'á olli'içado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativatnente, isto é, somando as exigi'nelas do item em que venceu às do
item em que estiver concoi'tendo, e assim sucessivamente, sob polia de inabilitíição, alé!-tt da aplicação das sanções
cabíveis.
11.6.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o ]icitante será dec]at'a(]o vencedor

\

12. DA FORMALIZAÇÃO E ENTREGA
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação set'ão formalizadas att'avós de CONTRATO, celebrado entre o
Nlunicípio de Tianguá/CE, através do Setor Solicitante. representada pelo(a) Sccrc táriora)/Ordenadorja) de Despesa
E o(s) ]iciLante(s) vencedorCes), que observará os termos da Lei n.y 8.666/93. da Lei n.g ] 0.520/02, do ediLalc demais
normas pertinentes
12.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: A entrega do objeto deverá ser t'balizada cm.até 60 (sessenta) dias, naGaragem
Municipal,localizada na Av. Prefeito baques Nunes, 1696, Bairro Seminário, viangtJá-CE, após ít solicitação da
Secretaria de Educação, por n)eio de Ordena de Compra. O não atendimento no prazo estipulado deverá ser justificado
por escrito peia contratada, e em caso de (]escumprimento sem Justificativa ou :quando esta não tenh;l sido aceita.
sujeitar-se-á o contratado às sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais dominações

12.2.1. A ordem de compra emitida conterá os equipamentos pretendidos c a respectiva cluanLiclade, devendo scr
entregue ao l)eneficiátio no seu endereço físico, ou enviada via fbc-símile ao ;seu núltlero dc telefone, ou ainda
remetida via e-mailao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
12.2.2. Observadas as determinações c orientações constantes da ordem de cotnpra, o fot'ncccdor (deverá fazer
entrega dos equipamentos no local, dentro do prazo e hot'árias previstos, oportunidade enl que t'ecebcrá o ateste
declarando a entrega dos equipamentos e n)ateriais pet'manentes
12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:A enLreHa dc} objeto deverá ser redil:;ada en] até 60 jsessenLa) dias, rla
Garagem Municipal, localizada na Av. Prefeito Jaqucs Nuncs, 1696, Bairro Seminár;o, Tianguá-CE, após a solicitação da
Secretaria de Educação, por meio de Ordem de Coitipra. O não atendimento no prí-zo estipulado dever'á ser justificado
pot' escrito pela contratada, e em caso de descutnprimento sem justificativa ou ,quando esta não tenha sido aceita
sujeitar-se-á o contratado às sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais conlinaçõcs

12.3.1. Para os equipamentos objetos deste certarile, deverá ser emitida fatui'a c I'ota hsca] eninome da PI'efeitui'a do
Município de Tianguá/Ce
12.3.1.1. As ínfotmações necessái'ias para emissão da natura c nota fiscal deveriljo ser requeridas j\lato a Seca'etêlria
Solicitante.
12.3.2. No caso de constatação da inadequação dos equipamentos fot'Decidas àq normas e exigências especificadas
neste termo dc refc!-ência c na proposta dc preços vence(cora a Administração o! recusei'á. devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatt'o) hoi'as adequados às supracitadas condições. sob pena dc aplicação das
penalidades cabíveis, na formei da lei e deste instrumento
12.3.3. As pi'orrogações de prazo serão concedidas somente mediante justi]'icati..ra, permissiva ]cga] c conveniência
atestado pelo blu niCÍpio de Tianguá/Ce
12.4. O objeto licitada deverá ser entregue, observando rigorosamente as cüildições contidas deste teimo dc
referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua propor ta de preços, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagam)ento de todos os :mpostos, taxas e quaisqucl' ânus de
Ol-agem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ctl extrajudiciais, sejam ti'abalhistas,
pt'evidenciários, fiscais c comerciais resultantes da execução do fornecimento qüe lhes sejam imputáveis, ii)clusive
com t'elação a terceiros, e ainda
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no Cota)ou en] pat c, o objeto do fornecimento em quc
sc verificarem vícios, defeitos ou incol-rações
b) Responsabilizar se pelos danos causados dirctamcntc à AdJllinistraÇão ou E] tei ceifas. deeorrclltcs de sua CLJlpa ou
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa real'onsabilida(Je ii fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
L] Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa lo na execução do fornecimento. .qs decisões c
piovidêí)clãs que ultrapassarem a coíllpetência do i'e})resentante do fol-neccdot' deverão sel comunicadas a seus
supcriol'es em tempo hábilpara a adoção das medidas convenientes=
d) A entrega dos imateriais deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da Secreta:'ia
Solicitante.

legais

legais
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13. DO RECEBIMENTO DO onJETO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. O Recebimento e a execução do contrato sel-ão acompanhados e qscalizados
reptesentalltc da SECRETARIA SOLICITANTE, conforme o Art. 67 diILei 8.666/93.

pelo

14. DO PAGAMENTO:
14.il. O pagamento será feito na proporção da entrega dos equipamentos licitados, scgun(lo as ordens dc
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Adrninistiação, dc cantai-midade com as not;ts fiscais/fatul'as
devidamenl.e atestadas pelo gcstot' da despesa. acompanhadas das ccrtidõe:: Fiscais c Traí;l]his].as do ]icitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta
14.2. O pagamento será efetuado em até 60 (sesscnta} dias ap(3s o encaminha.nlcnto (]a (]ocuinentação trata(]a no
subitem anterior. através de crédito na conta bancária do fornecedor.
14.2.1. O PRAZO DE ENTREGA PODERÁ SER ESTENDIDO/PRORROGADO, A CRITERIO l)A ADMINISTRAÇÃO
tCONSIDERANDO DISTÂNCIA E ATUAL CONJUNTURA), MEDIANTE SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA
PELA CONTRATADA.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.11. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrutncnto convocatória. (l;!
Lei Federal ng. 8.666 de 21 de junho dc 1993, alterada e consolidada c da Lei ;edet'a] nQ. ]0.520 de 17 de julho (]e

15.2. O CONTRATADO obriga-se a
15.2.1. Os equipamentos licitados deverão ser entregues, a contar cla "OR[)EM DE COMPRA", obsetvanc]o
rigorosamente as cspccinicações contidas no Termo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua Pt'oposta
de Preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento dc todos os imf)ostc,s, taxas c quaisquer ónus dc origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais o.i extrajudiciais, sejartl trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do(a) fornecimento/execução/)gestação quc lhes sejam imp.ltávcis.
inclusive com relação a terceiros, em decora'ência da celebr;ição do Contrato. c ai!:: ia:
a) a repat'ar. coi'rigor, remover oi substituir. às suas expensas no total nu em i at'te. o objeto do contrato cm (lue se
verti'icaretn vícios, defeitos ou incorrcçõcs;
b} responsabilizar-se pelos danos causados dirctamente à Administração ou a terceiros. decon'entes de sua CLllpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ntscajização ou o acompalah;ltnento
pelo órgão interessado;
claceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se ílzerem no fornecimento, até 50%
(cinquenta por cento) do valor inicialatualizado do contrato, na forma da medid. provisória ne 926 de 2020, art- 4e -l
e/ou na forma do $ 1g do artigo 65 da Lei ng. 8.666 de junho de ] 903;
15.2.2. O licitante vencedor guardará sigilo sobre informações c documentos fonlccidos f)elo Contratante, ein
decorrência dos equipamentos objeto do presente contrato, adorando medidas internas de segui'onça.

2002

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
].6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objcto contrata;ll, por meio de sc;vidor especialtncntc designado pat'a
esse fim, podendo, em decorrência, solicitar })t'evidências da Contratada, que atei.dera ou justific;li'á de ílliediato.
16.2. Efctuar os pagamentos devidos ao contratado nas condições estabelecidas .lo editale no Termo (Je referência.
16.3. Indicar o locale horários em que deverão ser entregues os materiais.
16.4. Permitir ;lo pessoa]da CONTRATADA acesso ao ]oca]da entrega desde quú observadas as narinas (]e segui'onça.
16.5. A t'csponsabi]ídade peia administração c manutenção dos equipamentos fi' ] a cardo do Município (]e Trai)guá.

17. DAS SANÇÕES
17.1. Na hipótese dc descumprinlento, poi' parte do Contratado, cle qualqticr das obtigaçõcs definidas neste

lstrumento, ou cm outros documentos que o conlplemcntem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas lla
Lei ne- 8.666) de 21 de junho de 1993. alterada e consolidada, as seguültes penas
17.1.1. Se o CONTRATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, enscjar o
retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se dc modo inidâneo ou cometer fi'audc fiscal, Hic;lrá in;pedido de licitar e contratar com o
Município de Tianguá/CE e será descrcdcnciado no Cadasu'o da Prefeitura N]uni':ipa] dc Tianguá/CE pelo prazo dE até
05 Ícinco) anos, scm prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cotlinações legais
1. Multa de 10%) (dcz por cento.jsobre o valor da contratação no c;lso de:
a) apresentam' documentação falsa exigida pai'a o certame;
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b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar sc dc modo inidõneo;
11 Muita moratória de 0,3% (três décittlos por conta) par dia de atraso no fornccijllcnto dc qualquer objeto contratual
solicitado, até o limite de 10% (dez por ceREal sobre o valor do contrato. caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso
de retardamento na execução do contrato;
111. blulta moratória de 10% (dez pot centa] sabia a valor contratado, na hipótese ílc atraso superior a 30 [trinta) dias
no fornecimento do objcto contratual
[V. Na ]lipótese de ato i]ícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, às
atividades da Administração, desde (lue não caiba a aplicação de sanção mais gi'av:, ou desculllprimento pol parte do
licitant.e de qualquer das ol)riRaçõcs dcHinidas neste instrutnento de contrato ;ou cm outros documentos que o
complementem, não abrangidas nos subitcns anteriores, serão aplicadas, sem prcluízo das demais sanções previstas na
Lei ne. 8.666 de 21 de junho de 1993, altei'ada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 cle 17 de julho dc 2002. as seg\pintes

a) advertência
b) multa de até 05% tcincu por cento) sobre o valor contratado;
17.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniát'ias previstas neste
instrumento serão descontadas dc qualquer crédito existente no Município de 'j'iaiiguá/CE em Eavoj- da Contratada ot]
cobrada judicialmente, na inexistência deste
17.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a !38 da Lei Federalne. 8.666 de 21 dc
junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento cotwocatório

penas

íq '

18. DO KEAJUSTAmENTO EM SENTIDO GERAL
18.1.REAJUSTE: Os valores constantes (]as propostas não sofrerão i'eajuste antes de decorridos ]2 tdoze} meses
hipótese na qual poder'á scr utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Varias.
18.2. REEQUILÍBRIO ECONÕMI(:O-FINANCEIRO: Na hipótese de sol)retirem .I'fitos imprevisíveis, ou previsíveis.
porétn de consequências incalculáveis, rctardadorcs ot.i impeditivos da entrega .do ajusta(io, ou ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do })t'íncipe, configurando área económica extrai,t'dinát'ia c cxt3-a contratual, poderá,
incdiante pi'ocedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e tempo aditivo, scr restabelecida a
t'elação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do conta;3ta(Jo e d etribuíção da Administração para a
justa remuneração dos equipamentos, objctivando a manutenção do cquilíbr;o económico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federalne. 8.666/93, alterada c consolidada.

19. DA VISITA TECNICA
19.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, ])oderá promover :ristoFia nas instalações da cmprcsa
vencedora da Licitação, por meio dc funcionário da própria secretaria, com a finalidade dc comprovar a capacidade de
prestação dos serviços, utilizando pata isso checklist com pontuações a partir de itens que a mesma achar pertinente
ao atendimento das exigências de ;acordo cottl o objeto licitado.
19.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta dc Pi-aços será recusada c
convocado o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, assim sucessivamente.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. Este termo de referência,visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade Pregão
Eletrõnico, constando todas as condições necessárias c suficientes, ficando proibida por este termo exigir cláusulas ou
condições que compt'oilletam, restrinjam, ou frustrem o carátet competitiv.o e estabeleçam prefet-ências ou
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou dc qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para sua especificação, conforn)e disposto nos incisos l, lle llldo art. 3e da Lei Ne.l10.520/02.
20.2. Reproduza-se f]e]mente este termo (]e rehrência na tninuta do editale Anex(?s.

Tianguá/Ce, 17 de janeiro de 2023
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